




  FUNSAUD


FUNDAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE DOURADOS-FUNSAUD

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM FUNDAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE DOURADOS E A EMPRESA XXXXX XXXXXXXXXXXXX EM DECORRÊNCIA DA HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026.
A FUNDAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE DOURADOS - FUNSAUD, fundação pública de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 20.267.427/0001-68, com sede à Rua Frei Antônio nº 3675 - Bairro Terra Roxa II, Dourados/MS, neste ato representada por sua Diretora Presidente, Sra. MARIA IZABEL DE AGUIAR, nomeada por meio do Decreto “P” n° 16 de 07 de janeiro de 2025, publicado no DOM de nº 6.292 de 07 de janeiro de 2025, doravante denominada CONTRATANTE; e de outro lado a empresa............................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., com sede à .........................., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo de Licitação nº 038/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 025/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Locação de equipamento completo de crâniótomo de alta rotação com sistema auto-stop, incluindo os acessórios necessários, 01 (um) suporte de crânio, além do fornecimento mensal de 5 (cinco) brocas de corte, 5 (cinco) brocas de trepanação e 5 (cinco) brocas de perfuração, todas compatíveis com o equipamento fornecido durante todo o período contratual para assistência contínua e ininterrupta aos pacientes assistidos pelo Hospital da Vida, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.
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Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta da contratada;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
0.1. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, com eficácia condicionada à publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme dispõe o art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ter sua duração prorrogada por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, respeitando a vigência máxima de 10 (dez) anos, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, e desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto na legislação vigente.
A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada com sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
Das Condições de Entrega:
O prazo de entrega dos bens é de até 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento em remessa única, observadas todas as condições previstas no Termo de Referência.
Do Local de Entrega e Instalação:
Será de inteira responsabilidade da contratada a completa e perfeita instalação do equipamento no local designado pela contratante, deixando o equipamento e acessórios em funcionamento para o uso, sem ônus para a contratante. 
A entrega, instalação e treinamento referentes aos equipamentos ora objeto deste processo serão realizados na unidade Hospital da Vida – Rua Toshinobu Katayama, 949, Bairro Jardim Caramuru – Dourados/MS, CEP 79.806.030. 
Da Forma de Locação:
O faturamento mensal corresponderá ao período proporcional de disponibilização do equipamento pela contratada à Unidade Hospitalar Hospital da Vida.
A contratada informará o valor a ser pago com base na efetiva disponibilização do equipamento, cabendo ao fiscal do contrato realizar a conferência e elaborar relatório mensal para posterior atesto.
Sem prejuízo das sanções previstas no termo de referência, caso o equipamento se torne inoperante e não seja reparado ou substituído no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, será aplicado desconto proporcional correspondente a 1/30 (um trinta avos) do valor mensal da locação por dia de atraso, a ser descontado da fatura subsequente, até a efetiva substituição do equipamento. 
A instalação, configuração e testes de funcionamento deverão ocorrer conforme agendamento prévio com os fiscais do contrato, que deverão acompanhar todo o procedimento.
A empresa contratada deverá entregar, montar, instalar e configurar todos os equipamentos e acessórios, sem ônus adicionais para a contratante.
A contratada será responsável pela manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos e sistemas, devendo manter registros atualizados de acordo com a RDC n° 63/2011.
Os equipamentos deverão ser novos ou em perfeitas condições de uso, com garantias plenas de funcionamento.
O equipamento deve possuir registro na ANVISA, estar em conformidade com a RDC n° 665/2022 (ou norma vigente) e atender às normas da ABNT NBR IEC 60601 (segurança elétrica de equipamentos médicos). Deverá ainda dispor de Certificado de Conformidade emitido por Organismo de Certificação de Produto acreditado pelo INMETRO, em conformidade com as normas da ABNT. Recomenda-se, sempre que possível, que o fabricante ateste a continuidade da linha de produção, de modo a assegurar a disponibilidade de peças e assistência técnica.
Caberá à contratada fornecer todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos, incluindo seus acessórios conforme especificado no Termo de Referência.
A contratada deverá disponibilizar os equipamentos durante toda a vigência do contrato, prestando assistência técnica e realizando, sem ônus para a contratante, os serviços de manutenção corretiva sempre que necessário. 
Para fins de comunicação oficial, chamados técnicos serão abertos pelo fiscal do contrato ou por servidor designado pelo Hospital da Vida, por meio de e-mail, sistema eletrônico de atendimento, aplicativo de mensagens corporativo ou outro canal formal disponibilizado pela contratada, devendo ser registrado o dia e o horário da solicitação.
A contratada deverá iniciar o atendimento ao chamado técnico no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do registro da solicitação. Caso o reparo não seja concluído de forma a restabelecer o pleno funcionamento do equipamento nesse prazo, deverá providenciar sua substituição por outro equipamento equivalente ou superior.
A empresa contratada deverá disponibilizar manuais, prospectos e instruções técnicas em língua portuguesa, em formato impresso ou digital.
Caso haja necessidade de remoção dos equipamentos, seja durante o contrato ou ao final do contrato, a contratada será responsável exclusivamente pelo recolhimento, embalagem, transporte e conferência, sem quaisquer ônus para a Administração.
A contratada deverá fornecer, sempre que solicitados, os certificados de calibração e os relatórios das manutenções preventivas e corretivas.
A contratada deverá promover, sem custos adicionais, treinamento inicial aos profissionais de saúde designados pela FUNSAUD, com instruções sobre operação, biossegurança e cuidados preventivos no manuseio do equipamento, devendo ainda disponibilizar material de apoio, inclusive vídeo instrucional com orientações sobre a utilização básica do mesmo.
Durante a manutenção dos equipamentos que constituem o objeto da contratação, a empresa contratada deverá disponibilizar um craniótomo elétrico de alta rotação adicional, a fim de evitar a paralisação das atividades. 
Da Manutenção Preventiva e Corretiva:
A contratada deverá realizar assistência técnica gratuita no equipamento locado, sendo manutenção preventiva, corretiva e calibração durante toda a vigência contratual, bem como não poderá ser cobrada visita técnica referente à manutenção do aparelho locado;
Os chamados técnicos para manutenção preventiva, corretiva ou calibração serão realizados pela contratante, devendo a contratada disponibilizar sistema de abertura de chamados com registro de data e horário, além da emissão de número de protocolo, que deverá funcionar 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.
No ato da entrega do equipamento, o cronograma anual de manutenção preventiva deverá ser disponibilizado e cumprido no decorrer da vigência contratual com o objetivo de manter o equipamento em pleno funcionamento conforme determina o fabricante, bem como minimizar o tempo de equipamento fora de operacionalização; 
A contratada deverá efetuar manutenção preventiva e corretiva do equipamento locado, inclusive fornecimento e substituição de peças, sem qualquer ônus à contratante, ressalvados os casos em que seja verificada a má utilização dos equipamentos pela contratante, mediante laudo emitido, hipótese na qual caberá à contratada custear somente as peças;
A apresentação de orçamento pela contratada não implicará em obrigação automática de aquisição ou de custeio das peças ou componentes pela contratante, dependendo de prévia autorização administrativa.
Em qualquer hipótese de substituição de peças ou componentes, caberá à contratada fornecer toda a mão de obra necessária à execução do serviço, sem qualquer ônus adicional à contratante.
A empresa contratada prestará assistência técnica preventiva e corretiva no equipamento locado, de acordo com as recomendações do manual do fabricante, independentemente de solicitação da contratante, emitindo laudos que comprovem a visita técnica efetivada, bem como os reparos ou substituições realizados, de forma a assegurar qualidade e eficiência dos procedimentos neurocirúrgicos realizados, durante todo o período de vigência do contrato;
A assistência técnica preventiva obedecerá ao prazo mínimo estabelecido pelo fabricante do equipamento e deverá ser agendada com antecedência mínima de 72 horas;
Caso o equipamento pare de funcionar por problemas técnicos ou qualquer outro que inviabilize seu funcionamento, o prazo de atendimento da demanda será de até 24 (vinte e quatro) horas, e o conserto efetivo deverá ser efetuado em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas em ambos os casos da abertura do chamado, salvo comprovação de impossibilidade, reconhecida pela contratante. Hipótese em que deverá ser substituído nos termos do subitem 3.3.12;
Todo e qualquer serviço a ser realizado fora do horário de trabalho deverá ser programado e autorizado em conjunto com os responsáveis pelo Centro Cirúrgico do Hospital da Vida;
A assistência técnica deverá ocorrer no local onde estiver instalado o equipamento. Caso não seja possível, a remoção do equipamento se dará sem qualquer ônus para a contratante, mediante substituição do equipamento por outro equivalente ou de melhor qualidade durante o período de conserto do equipamento substituído;
A empresa contratada deverá entregar os relatórios de serviços de manutenção preventiva/calibração dos equipamentos informando a descrição do serviço realizado;
Quando for necessária a substituição de peças desgastadas ou peças que apresentarem defeito que inviabilize total ou parcialmente o funcionamento do equipamento, essas substituições/trocas deverão ficar integralmente por conta da contratada;
Após cada intervenção técnica, a contratada deverá fornecer o respectivo laudo técnico, no qual serão descritos os procedimentos realizados no equipamento, bem como toda e qualquer informação que se fizer útil e necessária;
O serviço de assistência técnica, aqui entendido como a manutenção corretiva dos equipamentos, deverá ser executado diretamente pela empresa contratada, não podendo essa parte da execução contratual ser atribuída a terceiros;
A contratante fica, desde já, ciente de que será realizada pela contratada, 30 (trinta) dias antes do término do contrato, uma revisão geral no equipamento locado, sem custos.
A empresa contratada deverá afixar em cada equipamento etiqueta personalizada de identificação dos serviços de calibração e manutenção preventiva, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
a) Tipo de serviço; 
b) Data da execução;
c) Identificação do profissional (nome) e da empresa que executou o serviço;
d) Identificação do equipamento (fabricante, modelo, número de série ou patrimônio);
e) A próxima data do serviço.
A manutenção preventiva e a calibração dos equipamentos deverão ser realizadas com a periodicidade estabelecida pelo fabricante. Na ausência de recomendação específica, a contratada deverá adotar periodicidade anual ou outra tecnicamente justificada, desde que previamente aprovada pela contratante.
Sempre que aplicável à natureza do equipamento e às medições realizadas, as calibrações deverão ser executadas com rastreabilidade à Rede Brasileira de Calibração (RBC) ou a laboratório integrante da RBC acreditado pela Coordenação-Geral de Acreditação (Cgcre) do Inmetro, devendo a contratada fornecer o respectivo certificado de calibração, contendo a rastreabilidade metrológica, a identificação dos padrões utilizados, a incerteza de medição e os resultados obtidos. 
Da Troca/Substituição:
Disponibilizar assistência técnica, durante a vigência do Contrato e/ou enquanto o equipamento estiver nas dependências da contratante, incluindo manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, serviços, reparos e reposições de peças originais, com atendimento em até 24 (vinte e quatro) horas contadas da comunicação de fato e 48 (quarenta e oito) horas para o efetivo conserto e restabelecimento do pleno funcionamento do equipamento para utilização nos procedimentos neurocirúrgicos;
Em caso de substituição de equipamento por modelo similar, deverá ser submetido à aprovação da direção técnica;
Durante a manutenção corretiva ou preventiva, se for necessário recolher o equipamento ou se a referida manutenção ultrapassar 48 (quarenta e oito) horas, a contratada deverá substituir o equipamento e não será aceito, em hipótese alguma, equipamento fora dos padrões do modelo objeto da contratação;
Caso o equipamento mencionado no item anterior passe a integrar definitivamente o objeto contratual, a contratada deverá emitir nova nota fiscal de remessa referente ao bem, cancelar a nota fiscal relativa ao equipamento anteriormente recolhido e adotar as providências necessárias para a formalização do respectivo termo aditivo contratual;
Não havendo a substituição do equipamento no prazo previsto, a contratada se responsabiliza por arcar com toda e qualquer despesa necessária para a realização dos procedimentos neurocirúrgicos, seja em local de apoio de terceiros ou no próprio.
Demais Obrigações da Empresa Contratada:
Sempre que realizado o Suporte de assistência técnica, deverão ser apresentados relatórios com informações sobre os serviços executados, sobre anormalidades e falhas eventualmente observadas no equipamento locado;
Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;
Substituir o equipamento em caso de avaria causada por incêndios ou outras hipóteses de caso fortuito ou força maior;
Realizar, sem ônus à contratante, desde que previamente autorizada pela FUNSAUD, as modificações e ajustes no equipamento que se apresentem necessários para otimizar o funcionamento e aumentar a confiabilidade, ou, ainda, para acrescentar novas tecnologias, sendo os custos com os materiais necessários para a execução deste ajuste de responsabilidade da contratada; 
Prestar todas as informações que forem solicitadas pela contratante com o objetivo de fiscalizar o contrato;
Atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao pronto atendimento das reclamações levadas a seu conhecimento pela contratante.
A contratada deverá garantir o pleno funcionamento e a adequação do craniotomo às especificações estabelecidas no Termo de Referência durante todo o período de locação, responsabilizando-se pela correção de vícios, defeitos ou falhas que comprometam sua utilização, sem qualquer ônus adicional para a contratante, observadas as disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), quando aplicáveis.
Constatado vício, defeito ou falha no equipamento, a contratada deverá realizar, às suas expensas, a manutenção corretiva ou, quando necessário, a substituição do equipamento por outro de características e desempenho equivalentes ou superiores, sem prejuízo das demais obrigações previstas no Termo de Referência e no contrato.
A responsabilidade da contratada permanecerá durante toda a vigência da locação, abrangendo os custos de mão de obra, peças, componentes, deslocamento e demais despesas necessárias à manutenção das condições adequadas de funcionamento do equipamento.
Da gestão do Contrato
O contrato deverá ser executado fielmente entre as partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
As comunicações entre a FUNSAUD e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
A FUNSAUD poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a FUNSAUD poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica
As atividades do fiscal técnico serão conduzidas de acordo com as diretrizes estabelecidas no art. 21 do Decreto Municipal nº 2.097, de 23 de março de 2023. Este artigo define que o fiscal técnico tem como atribuição principal o acompanhamento detalhado da execução do objeto contratual, assegurando que os serviços ou produtos entregues atendam aos requisitos técnicos especificados no contrato.
Fiscalização Administrativa
As atividades do fiscal administrativo serão desempenhadas em conformidade com as atribuições previstas no art. 22 do Decreto Municipal nº 2.097, de 23 de março de 2023, competindo-lhe acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob os aspectos administrativos, de modo a assegurar o cumprimento das obrigações legais e contratuais.
Compete ao fiscal administrativo, entre outras atribuições, verificar o cumprimento dos prazos contratuais, conferir a documentação pertinente, acompanhar os procedimentos de liquidação e pagamento, bem como controlar e instruir eventuais alterações contratuais, observadas as competências previstas na legislação e nos normativos internos.
O exercício da fiscalização administrativa tem por finalidade assegurar a regularidade da execução contratual, contribuindo para a observância dos princípios da legalidade, eficiência, transparência e demais normas aplicáveis à gestão e fiscalização dos contratos administrativos.
Gestor do Contrato
As atividades do gestor de contrato estarão em conformidade com as disposições estabelecidas no Decreto Municipal nº 2.097, de 23 de março de 2023, art. 20. Portanto, as ações e decisões do gestor de contrato deverão ser pautadas pelo que está previsto nesse decreto, visando à transparência e ao cumprimento das obrigações contratuais de maneira eficaz e legal.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação. A subcontratação somente seria cabível em casos de execução complexa que justificassem a participação de terceiros com base nos princípios da especialização e da concentração das atividades, o que não se aplica ao presente certame. Assim, resta vedada a subcontratação.
[bookmark: _Hlt163464772][bookmark: _Hlt163464773][bookmark: _Hlt163464783]CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
0. O valor mensal que a contratante pagará à contratada será a importância de R$ xxxx (xxxxxxxx), perfazendo o valor total de xxx(xxx).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos do artigo 6º do Decreto Municipal nº 2.894, de 19 de janeiro de 2024.
No caso de atraso pela contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação obrigatória do índice de correção IPCA.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá retenção tributária sobre os impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
O Pagamento do objeto desta contratação será efetuado através de operação bancária após a emissão da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor responsável da Fundação de Serviços de Saúde de Dourados-FUNSAUD.
I – A contratada fica obrigada a utilizar de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) nos termos da Lei, consubstanciada no Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009 e suas alterações posteriores em vigor.
6.7. Os pagamentos devidos à contratada serão realizados por meio de Ordem Bancária, devendo para isso ficar especificado na Nota Fiscal (NF):
· Nome do banco: ..........
· Agência com a qual operação: ..........
· Localidade: ............................
· Número da conta corrente em que deverá ser efetivado o Crédito: ..........
· Número do Processo/ Pregão/ Contrato / Ordem de Fornecimento.
   CLÁUSULA SÉTIMA- DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA
Retenções tributárias de responsabilidade da Administração
a) Nas contratações realizadas pela Fundação de Serviços de Saúde de Dourados - FUNSAUD será realizada a retenção do Imposto de Renda na fonte, conforme decidido pelo STF (RE 1.293.453/2021) e Decreto Municipal nº 2.277/2023, em consonância com o art. 158, I, da Constituição Federal.
b) As retenções incidirão sobre quaisquer pagamentos relativos ao fornecimento de bens e/ou serviços, uma vez devidamente atestados e liquidados, inclusive sobre pagamentos antecipados ou acrescidos de juros e multas por atraso.
c) As retenções observarão as regras previstas na legislação tributária federal, em especial a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012.
d) Estão excluídos da retenção os pagamentos a pessoas jurídicas expressamente dispensados pela legislação, conforme hipóteses previstas no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012.
7.2 Manutenção das condições de habilitação da contratada
7.2.1. Previamente ao pagamento, a contratante deverá verificar se estão sendo mantidas pela contratada todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
a) A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, retenção de pagamento pela contratante;
b) Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a contratante deverá notificar à contratada para que regularize a sua situação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período; 
c) A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita pela contratante, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa;
d) É facultada a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causado à Administração e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei Federal n° 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)
Os preços inicialmente contratados são fixos e reajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em xx/xx/xxxx;
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento.
Da revisão/reequilíbrio
Caso ocorra desequilíbrio econômico durante a vigência contratual, a contratada poderá requerer formalmente à contratante a revisão dos valores pactuados.
Para tanto, deverá relatar em detalhes os fatos (imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, superveniente ao originalmente contratado), anexando documentos que comprovem o alegado desequilíbrio, informando, ainda, o valor pleiteado.
A revisão/reequilíbrio econômico-financeiro será realizada por meio de termo aditivo. 
CLÁUSULA NONA- requisitos da Contratação (art. 92, X, XI e XIV)
CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela contratada;
Comunicar à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;
Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente a locação do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
Aplicar a contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;
Cientificar o órgão de representação judicial da FUNSAUD para adoção das medidas judiciais cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela contratada;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
Sempre que realizado o serviço de assistência técnica, deverão ser apresentados relatórios com informações sobre os serviços executados, sobre anormalidades e falhas eventualmente observadas no equipamento locado;
Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;
Substituir o equipamento em caso de avaria causada por incêndios ou outras hipóteses de caso fortuito ou força maior;
Realizar, sem ônus à contratante, desde que previamente autorizada pela FUNSAUD, as modificações e ajustes no equipamento que se apresentem necessários para otimizar o funcionamento e aumentar a confiabilidade, ou, ainda, para acrescentar novas tecnologias, sendo os custos com os materiais necessários para a execução deste ajuste de responsabilidade da contratada;
Prestar todas as informações que forem solicitadas pela contratante com o objetivo de fiscalizar o contrato;
Atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao pronto atendimento das reclamações levadas a seu conhecimento pela contratante.
Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021);
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021);
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
Realizar a entrega conforme estipulado no Termo de Referência;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no art. 125 da Lei n° 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO
O recebimento provisório dos serviços será realizado em conformidade com o art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133 /2021 e com os arts. 21, inciso X, e 22, inciso VII, do Decreto Municipal nº 2.097, de 23 de março de 2023, mediante termos detalhados elaborados pelos fiscais técnicos e administrativo, que atestarão o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento definitivo nem autorizar a liquidação da despesa enquanto persistirem as pendências.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades, devendo a rejeição ser formalizada no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados do recebimento dos serviços.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e aos demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
O recebimento definitivo se dará no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 20, VIII, Decreto Municipal nº 2.097, de 23 de março de 2023);
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização;
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão;
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto houver pendências ou inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
A contratada deverá apresentar solução às inconsistências no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação formal da administração. 
Da liquidação 
 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º do Decreto nº 2.894, de 19 de janeiro de 2024.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
11.8.1 o prazo de validade;
11.8.2 a data da emissão;
11.8.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
11.8.4 o período respectivo de execução do contrato;
11.8.5 o valor a pagar; e
11.8.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação formal pela contratante, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pois a natureza do objeto não contempla complexidade que gere risco à contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
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13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou a contratada que:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do Contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f)         não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;
i)         fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
j)         comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l)         praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações acima descritas as seguintes sanções:
13.2.1 . Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.2.2 . Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” “d” “e”, ”f” e ”g”, do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
13.2.3 . Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, ”f” e ”g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
13.2.4 . Multa:
13.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas na alínea “g”, de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
13.2.4.1.1  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.
            13.2.4.3.   A multa compensatória será aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório ou na contratação direta, por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
		    13.2.4.4.   A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na legislação vigente
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13.3.  A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à contratante.
13.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.6. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.7.1. Para garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
13.7.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
13.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.8.4. os danos que dela provierem para a contratante; e
13.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.9.   Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
13.10. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
13.11. A contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
13.11.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
13.12.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 
13.13. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de repasses financeiros feitos pela Secretaria Municipal de Saúde de Dourados (Fundo Municipal de Saúde) à Fundação de Serviços de Saúde de Dourados - FUNSAUD, por meio de recursos provenientes da Emenda Parlamentar - Proposta 36006653502202500 - Emenda 44660010. Vigésimo Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 209/2022/SEMS/PMD. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS.
As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).
PARÁGRAFO ÚNICO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
A contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.
§ 1º. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.
§ 2º. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da FUNSAUD, responsabilizando-se a contratada pela obtenção e gestão.
A contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou a FUNSAUD está exposto.
PARÁGRAFO ÚNICO: A critério da FUNSAUD, a contratada poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
A contratada deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.
§ 1°. A contratada deverá permitir a realização de auditorias da FUNSAUD e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.
§ 2º. A contratada deverá apresentar à FUNSAUD, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.
A contratada se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter permanente para exibição à FUNSAUD, mediante solicitação.
PARÁGRAFO ÚNICO: A contratada deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da FUNSAUD em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.
A contratada não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
PARÁGRAFO ÚNICO: Caso autorizada transmissão de dados pela contratada a terceiros, as informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual.
A contratada deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.
A contratada deverá comunicar formalmente e de imediato à FUNSAUD a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.
PARÁGRAFO ÚNICO: A comunicação acima mencionada não eximirá a contratada das obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.
 A contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pela FUNSAUD para as finalidades pretendidas neste contrato.
A contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pela FUNSAUD.
PARÁGRAFO ÚNICO: Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.
 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
[bookmark: _GoBack]Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º)
Fica eleito o foro da Comarca de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, sendo esse competente para a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas infra-assinadas, de tudo cientes.

Dourados-MS, _____ de ________________de 2026.
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